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MENSAGEM DA ALTA DIREÇÃO 

No Sesc Goiás, nossa visão vai além da simples ausência de conflitos; buscamos ativamente a 

construção de um ambiente onde a diversidade é celebrada como um valor fundamental e uma força motriz 

para a inovação e o crescimento. Reafirmamos, por meio desta Política de Prevenção e Enfrentamento ao 

Assédio e à Discriminação, nosso compromisso permanente com a dignidade humana, a integridade e o 

respeito em todas as relações de trabalho. 

Reconhecemos que o verdadeiro desenvolvimento institucional, a criatividade e a capacidade de 

representação da sociedade que servimos florescem quando cada pessoa se sente não apenas segura e 

respeitada, mas também valorizada em sua individualidade e em suas contribuições únicas. Acreditamos que 

a riqueza de perspectivas trazida pela diversidade enriquece nosso trabalho, impulsiona a inovação e 

fortalece a nossa missão social. 

É por isso que, com a mesma veemência com que rejeitamos todas as formas de assédio moral, 

sexual, discriminação ou comportamento abusivo, assumimos o dever ético e legal de promover ativamente 

a inclusão, celebrar as diferenças e cultivar um ambiente onde a representatividade de todos seja uma 

realidade viva. Esta política traduz nossos valores de ética, equidade, empatia e responsabilidade, 

fortalecendo uma cultura organizacional que orienta o Sesc Goiás. 

Mais do que um documento normativo de proteção e acolhimento, ela é um convite ao engajamento 

coletivo na construção de um ambiente de trabalho saudável, verdadeiramente inclusivo e colaborativo, 

onde a diversidade é vista como um pilar essencial. 

Contamos com a participação ativa de cada colaborador, gestor e parceiro institucional para que esta 

política seja vivida no cotidiano, guiando atitudes, decisões e relacionamentos baseados na confiança, no 

respeito mútuo e na valorização de cada singularidade. Juntos, promovemos uma cultura de integridade e 

de valorização plena das pessoas — o alicerce que sustenta o nosso propósito social e nossa capacidade de 

inovar. 

 

 
Marcelo Baiocchi Carneiro 
Presidente do Conselho Regional do Sesc Goiás 
 
 

 
José Leopoldo Veiga Jardim Filho 
Diretor Regional do Sesc Goiás 
 
 

 
Alexandre de Abreu e Silva 
Diretor Jurídico e de Compliance do Sesc Goiás 
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POLÍTICA DE PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO AO ASSÉDIO 

 

1. APRESENTAÇÃO 

A Política de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio e à Discriminação do Sesc Goiás integra o 

Programa de Compliance e está alinhada ao Código de Conduta e Ética da instituição, reforçando o 

compromisso com a promoção de um ambiente de trabalho íntegro, respeitoso e seguro, livre de qualquer 

forma de violência ou comportamento abusivo. 

O documento estabelece diretrizes para prevenir, identificar e tratar situações de assédio moral, 

sexual e discriminação, preservando a saúde mental e física, o respeito mútuo, a dignidade humana e o bem-

estar de todos os colaboradores. 

Ao fortalecer a cultura ética e a valorização das pessoas, esta política contribui para a excelência 

organizacional, a confiança institucional e a qualidade das relações interpessoais no ambiente de trabalho. 

 

2. OBJETIVOS  

Os objetivos desta Política são: 

• Promover a conscientização de todos os colaboradores do Sesc Goiás sobre as práticas de assédio e 

discriminação, possibilitando sua identificação, prevenção e denúncia. 

• Estabelecer princípios e diretrizes para assegurar um ambiente de trabalho ético, inclusivo e 

saudável, pautado no respeito e na equidade. 

• Definir fluxos e procedimentos claros para o tratamento adequado das situações de assédio e 

discriminação, garantindo confidencialidade, imparcialidade e proteção às pessoas envolvidas. 

• Fortalecer a cultura de integridade institucional, promovendo a transparência, a responsabilização 

e o alinhamento desta política ao Código de Ética, às normas internas e ao Programa de Compliance 

do Sesc Goiás, garantindo coerência entre princípios, práticas e resultados institucionais. 

 

3. PRINCÍPIOS E FUNDAMENTOS LEGAIS GERAIS 

O combate ao assédio e à discriminação no ambiente de trabalho está amparado por princípios 

constitucionais fundamentais, que asseguram a dignidade da pessoa humana, o valor social do trabalho, a 

igualdade de oportunidades e o direito à saúde, à honra e à integridade física e psicológica. 

Esses princípios encontram respaldo nas seguintes normas e legislações vigentes: 

Constituição Federal 

• Art. 1º, III: consagra a dignidade da pessoa humana como fundamento da República. 
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• Art. 3º, IV: estabelece o dever de promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 

cor, idade ou quaisquer outras formas de discriminação. 

• Art. 5º, caput e X: assegura a igualdade de todos perante a lei e o direito à honra, à imagem e à 

intimidade. 

• Art. 5º, VI: garante a liberdade de consciência, crença e o livre exercício de cultos religiosos. 

• Art. 5º, VIII: Ninguém será privado de direitos por crença religiosa, salvo recusa a obrigação legal e 

alternativa. 

• Art. 5º, IV, VIII e IX: assegura a livre manifestação do pensamento, a liberdade de consciência e de 

convicção política ou filosófica, vedando qualquer privação de direitos em razão dessas crenças. 

• Art. 6º: reconhece o trabalho e a saúde como direitos sociais. 

• Art. 7º, XXX: proíbe a discriminação por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil nas relações de 

trabalho. 

• Art. 14: garante o sufrágio universal e o voto direto, secreto e de igual valor, protegendo o eleitor 

contra pressões de qualquer natureza. 

 

Código Civil e Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

• Código Civil, art. 186: define como ato ilícito a violação de direito que cause dano, inclusive moral 

ou psicológico. 

• CLT, art. 157: impõem ao empregador o dever de adotar medidas preventivas de riscos psicossociais, 

incluindo a promoção de ambientes livres de coação, intimidação ou discriminação. 

• CLT, arts. 482 e 483: estabelecem hipóteses de justa causa e rescisão contratual em razão de 

condutas abusivas, ofensivas ou discriminatórias. 

 

Código Penal Brasileiro 

• Art. 216-A: tipifica o crime de assédio sexual, punido com detenção de 1 (um) a 2 (dois) anos, 

aumentada em caso de abuso de poder hierárquico. 

• Art. 215-A: trata da importunação sexual, caracterizada por ato libidinoso sem consentimento. 

• Art. 216-B: criminaliza o registro não autorizado de intimidade sexual. 

• Arts. 139 e 140, §3º: tratam da difamação e da injúria discriminatória. 

• Arts. 146 e 147: definem os crimes de constrangimento ilegal e ameaça, aplicáveis a contextos de 

assédio e discriminação. 

 

Leis Específicas 

• Lei nº 9.029/1995: proíbe práticas discriminatórias nas relações de trabalho, como exigência de 

esterilização ou exames de gravidez. 
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• Lei nº 7.716/1989, alterada pela Lei nº 14.532/2023: define crimes de discriminação por raça, cor, 

etnia, religião ou procedência nacional, equiparando a injúria racial ao crime de racismo. 

• Lei nº 12.288/2010 – Estatuto da Igualdade Racial: assegura igualdade de oportunidades e combate 

à discriminação racial. 

• Leis nº 7.853/1989 e nº 13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência: garantem a inclusão 

plena e a proteção contra práticas discriminatórias. 

• Lei nº 10.741/2003 – Estatuto do Idoso: protege contra discriminação por idade e assegura a 

participação no mercado de trabalho. 

• Lei nº 8.213/1991, art. 93 – Lei de Cotas: determina reserva de 2% a 5% das vagas em empresas com 

mais de 100 empregados para pessoas com deficiência. 

• Lei nº 14.457/2022 – Programa Emprega + Mulheres: estabelece medidas de prevenção ao assédio 

moral e sexual e à violência no trabalho. 

• Lei nº 14.540/2023: Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes 

contra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual. 

• Lei nº 14.811/2024: criminaliza práticas reiteradas de intimidação e constrangimento, inclusive em 

meios digitais (bullying e cyberbullying).  

• NR-01, item 1.4.1.1: visa garantir a preservação dos direitos fundamentais dos trabalhadores, além 

de promover ambientes laborais seguros, respeitosos e alinhados aos princípios constitucionais da 

dignidade da pessoa humana, da liberdade de expressão e da livre convicção política. 

 

Essas normas consolidam o dever da instituição de assegurar ambientes de trabalho saudáveis, 

seguros e livres de violência, reafirmando o compromisso do Sesc Goiás com a integridade, o respeito e a 

equidade nas relações profissionais. 

 

4. COMPROMISSO INSTITUCIONAL 

A Alta Direção do Sesc Goiás, representada pelo Presidente, Diretor Regional e Diretorias Executivas, 

reafirma o compromisso institucional de prevenir, identificar e combater todas as formas de assédio moral, 

sexual e discriminação no ambiente de trabalho. 

Esse compromisso está fundamentado nos valores éticos e nos princípios de integridade, respeito e 

dignidade humana, que orientam a atuação da instituição. Para assegurar a efetividade deste compromisso, 

o Sesc Goiás desenvolverá ações permanentes de educação, sensibilização e capacitação sobre ética e 

comportamento no trabalho, bem como garantirão canais de denúncia seguros, confidenciais e acessíveis a 

todos os colaboradores. 
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5. CLASSIFICAÇÃO E TIPOLOGIA  

O assédio pode manifestar-se de diferentes maneiras e níveis de relação. A seguir, são apresentadas 

suas principais classificações, com base na abrangência e na relação hierárquica entre as partes envolvidas. 

 

5.1. Por Abrangência 

• Assédio Individualizado: Ocorre quando uma pessoa é deliberadamente visada, isolada ou 

humilhada por meio de condutas abusivas, como críticas reiteradas, difamações, constrangimentos 

ou ataques pessoais. Esse tipo de assédio tem como propósito desestabilizar emocionalmente a 

vítima ou prejudicar seu desempenho profissional. 

• Assédio Institucional: Caracteriza-se quando a própria cultura organizacional, práticas internas ou 

omissões institucionais favorecem um ambiente hostil e permissivo a comportamentos abusivos. 

Pode ocorrer mesmo sem intenção direta dos gestores, mas é mantido por falhas estruturais, como 

ausência de mecanismos de denúncia, negligência na apuração de casos ou tolerância com atitudes 

discriminatórias. 

 

5.2. Por Relação Hierárquica 

• Vertical descendente: É a forma mais comum de assédio. Ocorre quando superiores hierárquicos 

abusam de sua posição de autoridade para constranger, humilhar ou prejudicar subordinados, 

impondo tarefas degradantes, punições injustificadas ou metas inatingíveis como forma de retaliação 

ou intimidação. 

• Vertical ascendente: Verifica-se quando subordinados direcionam condutas abusivas contra seus 

superiores, por meio de boatos, sabotagens, críticas desrespeitosas ou constrangimentos sociais que 

afetam a imagem ou a autoridade da liderança. 

• Horizontal: Manifesta-se entre colegas do mesmo nível hierárquico, geralmente motivado por 

competição desleal, rivalidades interpessoais ou discriminação. Pode envolver exclusão social, 

disseminação de rumores, isolamento, ironias ou atitudes hostis que visam desestabilizar o outro 

profissional. 

 

6. ASSÉDIO MORAL 

 

6.1. O que é 

O assédio moral consiste na exposição repetitiva, prolongada e intencional de uma pessoa ou grupo 

a situações humilhantes, constrangedoras ou degradantes no ambiente de trabalho. Essas condutas abusivas 
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podem ocorrer de forma verbal, gestual, escrita ou simbólica, praticadas por um ou mais colaboradores, 

independentemente da relação hierárquica. 

Trata-se de uma forma de violência psicológica que compromete a dignidade, o equilíbrio emocional 

e o desempenho profissional da vítima, afetando o clima organizacional e a saúde coletiva. O assédio moral 

viola princípios constitucionais fundamentais, como o respeito à pessoa humana, a dignidade, a integridade 

psíquica e o valor social do trabalho. 

 

6.2. O que caracteriza o assédio moral 

Para que uma conduta seja reconhecida como assédio moral, deve haver: 

• Reiteração das ações ou comportamentos; 

• Intenção ou efeito de humilhar, constranger ou desestabilizar emocionalmente a vítima; 

• Dano psicológico, profissional ou social; 

• Desequilíbrio de poder, explícito ou implícito. 

 

Exemplos de situações que configuram assédio moral: 

• Críticas frequentes, desproporcionais ou injustas ao desempenho profissional. 

• Desqualificação pública ou retirada injustificada de autonomia. 

• Atribuição de tarefas humilhantes, irrelevantes ou incompatíveis com o cargo. 

• Exclusão deliberada de reuniões, comunicações ou oportunidades de desenvolvimento. 

• Disseminação de boatos, fofocas, calúnias ou ironias sistemáticas. 

• Imposição de metas inatingíveis ou cobranças abusivas com intuito de humilhar. 

• Gritos, ironias, sarcasmo ou expressões depreciativas (suspiros, risadas, olhares de desprezo). 

• Desconsiderar ou ridicularizar opiniões profissionais. 

 

6.3. Situações que não caracterizam assédio moral 

É importante destacar que nem toda tensão, conflito ou cobrança no trabalho constitui assédio 

moral. A cobrança de resultados, prazos e padrões de desempenho é legítima, desde que feita com respeito, 

clareza e propósito organizacional. 

 

Exemplos de condutas que não configuram assédio moral: 

• Estabelecimento de metas realistas e compatíveis com as funções. 

• Avaliações de desempenho com critérios técnicos e impessoais. 

• Cobrança de pontualidade, qualidade e cumprimento de responsabilidades. 

• Feedbacks corretivos, quando feitos de forma respeitosa e construtiva. 
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• Adoção de medidas disciplinares justificadas, conforme normas internas. 

• Transferências de função sem intuito punitivo ou discriminatório. 

• Exigência de produtividade conforme necessidades operacionais. 

• Momentos de estresse pontual decorrentes de picos de trabalho. 

 

Importante: Denúncias relacionadas a situações legítimas de gestão, sem indícios de abuso, serão 

analisadas tecnicamente, com base em evidências, assegurando a imparcialidade do processo. 

O enfrentamento do assédio moral deve ser pautado na prevenção, acolhimento e responsabilização, 

garantindo à vítima sigilo, apoio institucional e proteção contra retaliações. 

 

7. ASSÉDIO SEXUAL  

 

7.1. O que é 

O assédio sexual é uma conduta criminosa e inaceitável que consiste em constranger alguém com o 

intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agressor de sua posição hierárquica, 

influência ou ascendência no ambiente de trabalho. 

Trata-se de qualquer manifestação de natureza sexual, indesejada e ofensiva, que cause 

constrangimento, intimidação ou humilhação à vítima. 

O assédio sexual pode ocorrer de forma verbal, não verbal, física, escrita ou virtual, sendo praticado 

por superiores hierárquicos, colegas de trabalho ou subordinados. 

Essa prática fere diretamente os princípios da dignidade da pessoa humana, do respeito, da 

integridade física e psíquica, e compromete o clima organizacional, a produtividade e a confiança 

institucional. 

 

7.2. Classificação de assédio sexual 

O assédio sexual pode ser classificado em duas principais modalidades: 

• Assédio Sexual por Chantagem (quid pro quo): Ocorre quando há exigência explícita ou implícita de 

conduta sexual como condição para obtenção de benefício, promoção, manutenção do emprego ou 

qualquer vantagem profissional. 

Exemplo: concessão de bônus, elevação de cargo ou estabilidade mediante aceitação de investidas 

sexuais. 

• Assédio Sexual por Intimidação ou Ambiental: Caracteriza-se por comportamentos sexuais 

indesejados que criam um ambiente de trabalho hostil, humilhante ou ofensivo, afetando o 

desempenho e o bem-estar da vítima.  
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Exemplo: piadas, gestos, mensagens, comentários ou insinuações de cunho sexual, mesmo sem 

chantagem direta. 

 

7.3. Âmbito de ocorrência e responsabilidade 

O assédio sexual pode ocorrer dentro ou fora do ambiente físico de trabalho, desde que vinculado a 

relações profissionais ou hierárquicas. A consumação do crime não depende da efetivação do ato sexual nem 

da reação imediata da vítima. O silêncio, o medo ou o atraso na denúncia não descaracterizam o assédio. 

 

Exemplos adicionais: 

• Pedidos de favores sexuais com promessa de promoção ou vantagem. 

• Envio de material pornográfico por e-mail corporativo. 

• Toques, abraços ou carícias não consentidos. 

• Oferecimento de caronas com intenções ou ameaças subentendidas. 

• Insinuações sexuais durante eventos corporativos, viagens ou confraternizações. 

 

Importante: A responsabilidade recai exclusivamente sobre o agressor. A aceitação aparente sob 

coação, medo ou pressão não elimina a natureza abusiva da conduta. 

 

7.4. O que caracteriza assédio sexual 

Diferentemente do assédio moral, o assédio sexual pode se configurar a partir de um único ato, 

desde que este seja indesejado e viole a liberdade ou a dignidade sexual da vítima. 

 

Exemplos de condutas configuradoras: 

• Chantagens sexuais em troca de benefícios ou vantagens profissionais. 

• Insinuações verbais ou gestuais de teor sexual. 

• Conversas, piadas ou mensagens com conteúdo sexual não solicitado. 

• Contato físico não consentido (abraços, toques, beijos, carícias). 

• Comentários inapropriados sobre aparência, corpo ou vestimentas. 

• Envio de imagens, vídeos ou mensagens com conteúdo sexual por e-mail ou aplicativos. 

• Convites reiterados e impertinentes para encontros com conotação sexual. 

• Pressões diretas ou indiretas para favorecimentos sexuais. 

• Humilhações, ameaças ou retaliações por rejeição de investidas. 

 

7.5. Como identificar o assédio sexual 
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O assédio sexual nem sempre é explícito, podendo se manifestar de forma sutil e crescente. 

Alguns sinais de alerta (red flags) podem indicar que uma pessoa está sendo vítima: 

• Sensação persistente de constrangimento ou insegurança no ambiente de trabalho. 

• Recebimento de mensagens, e-mails, convites ou presentes de teor sexual. 

• Comentários sobre corpo, aparência ou vida pessoal. 

• Ameaças de prejuízo profissional diante de recusas. 

• Mudança repentina no comportamento da vítima (isolamento, ansiedade, queda de desempenho). 

• Avaliações de desempenho distorcidas após rejeição de investidas. 

Diante desses sinais, é essencial que colegas, gestores e testemunhas atuem de forma solidária e 

denunciem, assegurando acolhimento e sigilo. 

 

7.6. Princípio da não culpabilização da vítima 

O assédio sexual é sempre de responsabilidade exclusiva do agressor. 

A vítima jamais deve ser responsabilizada pelo comportamento ilícito alheio, independentemente de 

sua vestimenta, atitude, aparência ou histórico pessoal. 

O Sesc Goiás repudia qualquer tentativa de culpabilização, revitimização ou exposição indevida e 

garantem acolhimento, escuta empática e proteção integral à pessoa afetada. 

 

7.7. Assédio Sexual Virtual 

O assédio sexual virtual ocorre quando condutas de conotação sexual são praticadas por meio de 

ferramentas digitais, como e-mails, aplicativos de mensagens, videoconferências, plataformas corporativas 

ou redes sociais. 

Essas práticas, mesmo realizadas fora do ambiente físico de trabalho, configuram assédio sexual, pois 

mantêm o vínculo hierárquico, funcional ou profissional entre agressor e vítima. 

Exemplos de condutas de assédio sexual virtual: 

• Envio de mensagens, áudios, imagens ou vídeos com conteúdo sexual, sem consentimento; 

• Convites insistentes e inoportunos com conotação sexual; 

• Comentários sobre a aparência física ou vestimentas em espaços digitais; 

• Exposição vexatória da imagem da vítima em grupos de trabalho, plataformas ou redes sociais; 

• Utilização de câmeras ou gravações de reuniões virtuais para fins impróprios. 

Essas condutas são tão graves quanto as presenciais e podem configurar crime, especialmente 

quando há constrangimento, intimidação ou exposição pública da vítima. 
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Conforme a Lei nº 14.540/2023, que institui o Programa Nacional de Prevenção e Enfrentamento ao 

Assédio Sexual e Outras Formas de Violência, todas a instituição devem implementar medidas de prevenção, 

capacitação e canais seguros de denúncia, incluindo o ambiente virtual. 

8. ASSÉDIO DISCRIMINATÓRIO NO TRABALHO 

A discriminação no ambiente de trabalho é uma forma grave de violação dos direitos humanos e 

pode se manifestar de diversas maneiras, afetando pessoas em razão de suas características pessoais, 

identitárias ou sociais. 

O assédio discriminatório, além de atentar contra a dignidade individual, compromete o clima 

organizacional e fere os princípios de igualdade, equidade e respeito que orientam o Sesc Goiás. 

 

8.1. O que é 

O assédio discriminatório ocorre quando uma pessoa é tratada de forma desfavorável, excludente 

ou humilhante em razão de atributos pessoais como raça, cor, gênero, identidade de gênero, orientação 

sexual, idade, deficiência, religião, convicção política, origem social ou aparência física, entre outros. 

Essas condutas criam um ambiente hostil e desrespeitoso, violando o princípio da isonomia. 

Diferentemente do assédio moral, não é necessária a reiteração da conduta; um único ato 

discriminatório já é suficiente para configurar a infração. 

 

8.2. O que caracteriza assédio discriminatório 

O assédio discriminatório é configurado quando comportamentos, palavras, gestos ou decisões 

violam direitos ou prejudicam pessoas em razão de suas características pessoais. 

A repetição não é requisito necessário: um único ato discriminatório pode ser suficiente para a 

responsabilização do autor. 

 

Exemplos de condutas caracterizadoras: 

• Negar contratação, promoção ou capacitação em razão de raça, gênero, idade ou deficiência. 

• Excluir ou isolar pessoas por sua aparência, condição social ou crença. 

• Fazer piadas, comentários ou gestos que ridicularizem características físicas, étnicas, religiosas ou 

culturais. 

• Tratar com desdém ou infantilização pessoas com deficiência. 

• Segregar mulheres gestantes, lactantes ou em licença-maternidade. 

• Intimidar, humilhar ou ameaçar pessoas LGBTQIAPN+. 

• Exigir padrões estéticos incompatíveis com a função. 

• Espalhar rumores sobre a saúde mental de um colaborador. 
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• Impedir o exercício de direitos trabalhistas ou o uso de banheiros de acordo com a identidade de 

gênero. 

• Controlar desproporcionalmente o desempenho de determinados grupos. 

• Atribuir tarefas degradantes ou punitivas. 

Essas práticas, ainda que sutis, violam o direito à igualdade e à dignidade no trabalho, devendo ser 

denunciadas e apuradas com rigor. 

 

Importante: Uma decisão de contratação baseada puramente em qualificação técnica sem 

preconceito não caracteriza assédio discriminatório.  

 

8.3. Discriminação por Gênero 

O assédio ou discriminação por gênero é qualquer tratamento desigual, injusto ou excludente em 

razão do gênero, afetando principalmente mulheres, mas também homens e pessoas não binárias, e pode 

ocorrer em todas as fases da relação de trabalho (recrutamento, desenvolvimento, avaliação, promoções e 

desligamento). 

 

Exemplos de condutas discriminatórias contra mulheres 

• Dificultar o exercício de direitos de gestantes ou mães, como consultas médicas próprias ou de filhos. 

• Questionar a decisão de engravidar ou desconsiderar recomendações médicas na distribuição de 

tarefas. 

• Desvalorizar opiniões técnicas femininas para desmoralizar a capacidade profissional. 

• Transferir ou rebaixar funções visando o isolamento ou exclusão. 

• Impor barreiras invisíveis à ascensão profissional com base em estereótipos de gênero. 

Essas práticas configuram assédio moral com viés de gênero e podem também constituir assédio 

discriminatório, especialmente quando intencionais ou reiteradas. 

 

8.3.1. Linguagem sexista e comportamentos machistas 

A discriminação de gênero frequentemente se manifesta por meio de comportamentos naturalizados 

e silenciosos, que reforçam estereótipos e desigualdades. A seguir, alguns exemplos de práticas que 

configuram microviolências e vieses inconscientes no ambiente de trabalho: 

• Mansplaining: Quando um homem explica algo a uma mulher de modo condescendente, 

presumindo ignorância. 

• Manterrupting: Interrupção constante da fala de mulheres, impedindo a expressão de ideias 

completas. 
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• Gaslighting: Manipulação psicológica para que a mulher duvide de sua própria percepção ou 

sanidade. 

• Bropriating: Apropriação de ideias de mulheres por homens, que recebem o crédito. 

• Hepeating: Quando uma ideia expressa por uma mulher só é valorizada após ser repetida por um 

homem. 

• Manspreading: Ocupação excessiva de espaço físico, desrespeitando o espaço alheio. 

• Body shaming e sexualização: Críticas à aparência ou foco desmedido no corpo feminino, reduzindo 

sua identidade ao aspecto físico. 

• Tone policing: Desqualificação do conteúdo do discurso feminino com base no tom emocional. 

• Double standards: Aplicação de julgamentos distintos segundo o gênero. 

• Tokenismo: Inclusão simbólica de mulheres apenas para cumprir cotas, sem valorização efetiva. 

• Deslegitimação das emoções: Tratar emoções femininas como irracionais. 

• Silenciamento: Desencorajar ou impedir que mulheres se expressem. 

• Objetificação: Redução da mulher à aparência física ou função sexual. 

 

Impactos: 

As consequências da discriminação e do assédio por gênero são severas, comprometendo 

profundamente o indivíduo e a organização: 

• Para o(a) Colaborador(a): Dificuldade em avançar na carreira e perpetuação da desigualdade 

econômica; aumento significativo do estresse, ansiedade, depressão e esgotamento mental 

(burnout); comprometimento da saúde física e emocional; isolamento social, diminuição da 

autoestima e perda de engajamento profissional. 

• Para a Instituição: Criação de um ambiente de trabalho hostil e tóxico; redução da produtividade e 

da inovação; aumento da rotatividade de talentos; prejuízo à reputação e imagem corporativa; e 

potencial geração de passivos trabalhistas e custos legais. 

 

 

FIQUE ATENTO 

O Sesc Goiás oferecem uma Ouvidoria especializada no atendimento de mulheres vítimas de assédio moral, 

sexual e de discriminação, pelo link: 

https://www.contatoseguro.com.br/sescgo  

 

 

 

https://www.contatoseguro.com.br/sescgo
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8.4. Discriminação por Raça 

O assédio ou discriminação racial ocorre quando há tratamento desigual ou ofensivo em razão da 

raça, cor, traços físicos, cabelo ou origem étnica, atingindo especialmente pessoas negras e indígenas. Essas 

práticas violam a dignidade da pessoa humana e os princípios de igualdade e não discriminação. 

 

Exemplos de condutas discriminatórias 

As condutas de discriminação e assédio racial são variadas e podem incluir: 

• Comentários e Piadas: Utilizar termos, apelidos, piadas ou comentários racistas ou discriminatórios 

sobre características raciais, cor, cabelo, traços físicos ou origem étnica de um(a) colaborador(a). 

• Exclusão e Isolamento: Excluir, isolar ou preterir colaboradores(as) de atividades sociais, 

oportunidades de desenvolvimento ou decisões, devido à sua raça ou etnia. 

• Dúvida sobre Competência: Questionar a capacidade, qualificação ou inteligência de um(a) 

colaborador(a) sem fundamento objetivo, associando-a à sua raça ou etnia. 

• Barreiras Profissionais: Impor obstáculos no recrutamento, seleção, promoção ou acesso a cargos 

de liderança ou projetos relevantes em razão da raça, cor ou etnia. 

• Associação Negativa: Atribuir características negativas (como preguiça, agressividade ou 

desonestidade) a indivíduos de determinado grupo racial. 

• Microagressões Raciais: Manifestar, de forma sutil, comportamentos ou falas que comuniquem 

hostilidade, desrespeito ou inferiorização racial (ex: tocar no cabelo sem permissão ou questionar 

repetidamente a origem). 

 

Impactos 

As consequências da discriminação e do assédio racial são profundas, tanto para os indivíduos 

quanto para a instituição: 

• Para o(a) Colaborador(a): Danos severos à saúde mental (ansiedade, depressão, TEPT); perda de 

autoestima e pertencimento; estagnação profissional e dificuldades financeiras; isolamento e 

exclusão social; e, em casos extremos, evasão do mercado de trabalho. 

• Para a Instituição: Deterioração do clima e engajamento organizacional; dificuldade em atrair e reter 

talentos; redução da produtividade e inovação; dano à imagem e reputação; e riscos de passivos 

trabalhistas e sanções legais. 

 

8.5. Discriminação por Idade 
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O etarismo, ou discriminação por idade, consiste em qualquer forma de tratamento desfavorável, 

preconceituoso ou estereotipado direcionado a uma pessoa em razão da sua idade, seja ela jovem ou 

avançada. 

 

Exemplos de condutas em relação a profissionais mais velhos 

• Discriminação na Contratação: Descarte de candidatos por idade, assumindo desatualização ou falta 

de dinamismo. 

• Desvalorização da Experiência: Ignorar o conhecimento e a experiência sênior, subestimando sua 

adaptabilidade ou contribuição. 

• Exclusão de Oportunidades de Desenvolvimento: Não oferecer treinamentos ou desenvolvimento, 

sob a justificativa de idade avançada. 

• Pressão para Aposentadoria: Criação de ambiente que induz a aposentadoria precoce, baseada em 

estereótipos sobre "ocupar vaga". 

• Estereótipos sobre Saúde e Produtividade: Assumir menor produtividade, lentidão ou mais 

problemas de saúde pela idade, sem evidências. 

 

Exemplos de condutas em relação a profissionais mais jovens 

• Desqualificação da Capacidade: Subestimar conhecimento, capacidade ou maturidade de jovens, 

ignorando ideias e contribuições. 

• Exclusão de Projetos Relevantes: Não confiar responsabilidades importantes ou excluí-los de 

projetos estratégicos devido à pouca idade. 

• Falta de Reconhecimento: Retardar promoções ou aumentos salariais justificados, sob a premissa 

de "ainda não ter idade" ou "precisar esperar". 

• Comentários Paternalistas/Infantilizadores: Tratar jovens de forma condescendente ou 

desrespeitosa, minando sua autoridade e confiança. 

 

Impactos: 

Os impactos do etarismo são prejudiciais para todos os envolvidos: 

• Para o(a) Colaborador(a): Dificuldade de inserção ou reinserção no mercado de trabalho; perda de 

oportunidades de crescimento e desenvolvimento profissional; sérios danos psicológicos, como baixa 

autoestima, ansiedade, depressão e sentimento de desvalorização; isolamento e exclusão social no 

ambiente de trabalho. 

• Para a Instituição: Perda de talentos e conhecimento, impactando a memória institucional e a 

inovação; ambiente de trabalho desmotivador e com baixa moral; perda de diversidade de 
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perspectivas e experiências; dificuldade em atrair e reter uma força de trabalho multigeracional; e 

risco de sanções legais e danos à reputação corporativa. 

 

8.6. Discriminação por Deficiência 

A discriminação e o assédio por deficiência no ambiente de trabalho configuram qualquer tipo de 

tratamento desigual, desfavorável ou excludente dirigido a uma pessoa em razão de sua deficiência, seja ela 

física, mental, intelectual ou sensorial. 

 

Exemplos de condutas 

As condutas de assédio moral e discriminação por deficiência podem se manifestar de diversas 

formas, diretas e indiretas, levando à exclusão ou marginalização: 

• Negação de Oportunidades: Recusa injustificada de contratação, promoção, realocação ou 

treinamento. 

• Ausência de Adaptações: Não fornecer adaptações acessíveis necessárias ao desempenho das 

funções (ex: rampas, softwares, mobiliário, Libras, Braille). 

• Assédio e Bullying: Submeter o colaborador a piadas, comentários ofensivos, imitações, apelidos ou 

isolamento social em razão da deficiência. 

• Exigências Irrelevantes: Imposição de qualificações ou experiências não essenciais ao cargo, criando 

barreiras indevidas. 

• Paternalismo/Infantilização: Tratar o colaborador com deficiência de forma condescendente, 

superprotetora ou infantilizada. 

• Microagressões: Comentários sutis que denotam preconceito (ex: "nem parece que tem deficiência") 

ou questionamentos invasivos. 

• Restrições de Autonomia: Limitar a participação em eventos ou atividades sem justificativa plausível. 

 

Impactos: 

As consequências do assédio e da discriminação por deficiência são amplas e significativas: 

• Para o(a) Colaborador(a): Dano à saúde mental (ansiedade, depressão, baixa autoestima); perda de 

oportunidades de carreira e desenvolvimento; isolamento social; diminuição do senso de 

pertencimento; estagnação profissional e, em casos graves, exclusão do mercado de trabalho. 

• Para a Instituição: Perda de talentos e diversidade; ambiente de trabalho hostil e não inclusivo; 

redução de produtividade e inovação; dano à imagem e reputação; riscos de sanções legais e 

financeiras. 
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8.7. Discriminação por Identidade de Gênero e Orientação Sexual 

O assédio e a discriminação motivados pela identidade de gênero (como o colaborador se reconhece 

a respeito do próprio gênero, independentemente do sexo biológico) ou orientação sexual (a atração física, 

romântica e/ou emocional que o colaborador tem por outra pessoa) ocorre por meio de ações 

discriminatórias, com o objetivo de segregar o colaborador no ambiente de trabalho com humilhações ou 

constrangimentos. 

 

Exemplos de condutas 

As condutas de discriminação e assédio por identidade de gênero ou orientação sexual incluem, mas 

não se limitam a: 

• Não Reconhecimento do Nome Social: Recusa contínua em usar o nome social ou pronomes 

preferenciais do(a) colaborador(a). 

• Exposição Vexatória: Divulgação não consensual ou depreciativa da identidade de gênero ou 

orientação sexual do(a) colaborador(a). 

• Restrição de Acessos: Impedir ou dificultar o uso de banheiros, vestiários ou outras instalações 

conforme a identidade de gênero. 

• Imposição de Padrões: Obrigar o uso de vestimentas ou padrões de aparência contrários à 

identidade de gênero. 

• Exclusão e Isolamento: Excluir sistematicamente pessoas LGBTQIAPN+ de atividades sociais, 

reuniões ou oportunidades. 

• Barreiras Profissionais: Negação de oportunidades (contratação, promoção, projetos) devido à 

identidade de gênero ou orientação sexual. 

 

Impactos 

Os impactos da discriminação e do assédio por identidade de gênero e orientação sexual são severos 

e prejudiciais: 

• Para o(a) Colaborador(a): Dano à saúde mental e emocional (ansiedade, depressão, TEPT); perda de 

autoestima e pertencimento; sentimentos de isolamento, medo e insegurança; redução da 

produtividade e engajamento; e, em casos graves, evasão do mercado de trabalho. 

• Para a Instituição: Ambiente de trabalho tóxico e sem segurança psicológica; perda de talentos e 

perspectivas diversas; redução da inovação e criatividade; prejuízo à imagem e reputação; aumento 

da rotatividade e absenteísmo; e risco de sanções legais e financeiras. 

 

8.8. Discriminação por Crença ou Religião 
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A discriminação e o assédio religioso no ambiente de trabalho consistem em qualquer tratamento 

desigual, desfavorável, hostil ou depreciativo dirigido a um(a) colaborador(a) em virtude de suas convicções 

religiosas, de sua ausência de crença ou de sua manifestação de fé. 

 

Exemplos de condutas 

As condutas de discriminação e assédio religioso, por vezes sutis, mas prejudiciais, manifestam-se 

como: 

• Comentários Depreciativos: Proferir gracejos, apelidos ou piadas que ridicularizem, ofendam ou 

menosprezem a fé, rituais, símbolos ou vestimentas de um colega. 

• Exclusão e Isolamento: Marginalizar ou excluir um(a) colaborador(a) de atividades ou oportunidades 

devido à sua religião ou crença. 

• Proselitismo Inadequado: Impor crenças religiosas, pregar ou distribuir material religioso sem 

consentimento, de forma insistente ou constrangedora. 

• Restrição Indevida de Expressão Religiosa: Proibir o uso de adornos, símbolos ou vestimentas 

religiosas, quando não interfiram em segurança, saúde ou operação. 

• Questionamento de Competência: Desqualificar a capacidade profissional ou atribuir falhas ao 

desempenho com base na fé ou em estereótipos religiosos. 

• Imposição de Práticas Religiosas: Coagir colegas a participar de eventos ou rituais religiosos, ou 

adaptar rotinas a preceitos de outros. 

 

Impactos  

As consequências da discriminação e do assédio religioso são severas, impactando indivíduo e 

instituição: 

• Para o(a) Colaborador(a): Dano à saúde mental (estresse, ansiedade, depressão, baixa autoestima); 

desrespeito e humilhação; isolamento social e perda de pertencimento; queda de produtividade e 

engajamento; e, em casos extremos, desligamento ou busca de novo emprego. 

• Para a Instituição: Ambiente de trabalho tóxico, baixa moral e conflitos; perda de talentos e 

diversidade; prejuízo à imagem e reputação; aumento da rotatividade e absenteísmo; e riscos de 

sanções legais e financeiras. 

 

8.9. Assédio Político e Eleitoral 

O assédio político e eleitoral consiste em qualquer conduta de coação, intimidação, 

constrangimento, humilhação, ameaça, perseguição, discriminação ou retaliação praticada no ambiente de 

trabalho, ou em situações a ele relacionadas, com o objetivo ou o efeito delimitar, direcionar ou punir a 



 

21 
 

liberdade de convicção política, ideológica ou eleitoral de colaboradores, gestores, terceiros, aprendizes, 

estagiários e demais pessoas que se relacionem com o Sesc Goiás. 

Essa forma de assédio viola a dignidade da pessoa humana, a liberdade de expressão, a livre 

convicção política e o direito de participação cidadã, sendo incompatível com os valores institucionais de 

respeito, integridade, equidade e não discriminação.  

O Sesc Goiás repudia qualquer prática que gere ambiente de trabalho hostil, constrangedor ou 

discriminatório por motivo de posicionamento político, ideológico ou eleitoral. 

 

Exemplos de condutas que configuram assédio político e eleitoral: 

• Constranger ou pressionar colaboradores a votar, deixar de votar, apoiar, financiar ou fazer 

campanha para candidato, partido, federação, coligação ou corrente ideológica;  

• Ameaçar com prejuízo funcional, perda de cargo, alteração de escala, transferência, exclusão de 

oportunidades, avaliação negativa ou qualquer consequência profissional em razão de 

posicionamento político ou eleitoral;  

• Prometer benefício, favorecimento, promoção, vantagem ou tratamento diferenciado em troca de 

apoio político ou eleitoral;  

• Exigir participação em atos, reuniões, manifestações, gravações, publicações, eventos ou 

mobilizações de cunho político-partidário;  

• Utilizar a posição hierárquica ou recursos institucionais para impor preferências políticas ou 

eleitorais;  

• Ridicularizar, humilhar, isolar ou hostilizar pessoa em razão de sua opinião política, ideológica ou 

eleitoral;  

• Divulgar, expor ou compartilhar, sem amparo legítimo, posicionamentos políticos de colaboradores 

com intuito de constranger, retaliar ou estimular perseguição. 

 

Situações que não configuram assédio político e eleitoral 

O espaço de trabalho deve ser preservado como ambiente neutro e respeitoso. Não constituem, por 

si sós, assédio político ou eleitoral: 

• Diálogos espontâneos e respeitosos entre colegas sobre temas políticos, sem qualquer elemento de 

coação, discriminação, interferência ou pressão hierárquica em direitos funcionais. 

• Discussões acadêmicas, técnicas ou didáticas sobre política, conduzidas com equilíbrio e respeito à 

diversidade de opiniões. 

• Posicionamentos institucionais do Sesc Goiás sobre políticas públicas relacionadas às suas finalidades 

institucionais, quando exarados por canais oficiais e sem caráter de coerção. 
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• Convites para participação em reuniões para apresentação de perfis políticos e propostas de 

campanhas. 

 

Importante: situações ambíguas serão analisadas caso a caso pela Comissão de Ética e Compliance, 

com base em evidências e no conjunto do contexto, assegurada a imparcialidade do processo. 

 

9. O ASSÉDIO MORAL E A DISCRIMINAÇÃO NO AMBIENTE VIRTUAL  

O avanço tecnológico e a ampliação das modalidades de trabalho remoto ou híbrido criaram novas 

dinâmicas e ambientes laborais, nos quais as interações entre colaboradores ocorrem predominantemente 

por meio de aplicativos, plataformas digitais e equipamentos eletrônicos. 

Nesse contexto, o assédio moral, sexual e os atos discriminatórios também podem se manifestar 

virtualmente, reproduzindo comportamentos abusivos e lesivos aos direitos, a dignidade e a integridade das 

pessoas. 

 

9.1. Configuração jurídica e penal 

O assédio e a discriminação, inclusive quando praticados em ambientes digitais, podem ultrapassar 

a esfera administrativa e configurar crimes previstos no Código Penal. 

A Lei nº 14.811/2024 introduziu o art. 146-A, que tipifica o bullying e o cyberbullying, abrangendo 

condutas de intimidação sistemática ou violência psicológica praticadas também no ambiente virtual. 

Além disso: 

• O assédio sexual virtual está igualmente amparado no art. 216-A do Código Penal, que pune o ato de 

constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, inclusive por meios 

eletrônicos. 

• O art. 216-B criminaliza o registro, divulgação ou compartilhamento não autorizado de imagens e 

vídeos íntimos. 

• Dependendo da gravidade, tais condutas também podem ser enquadradas em outros tipos penais, 

como injúria (art. 140, §3º) e difamação (art. 139). 

Portanto, o ambiente virtual não é uma zona livre de responsabilidade: os mesmos princípios de 

respeito, ética e legalidade aplicáveis ao espaço físico se estendem às interações digitais. 

 

9.2. O assédio e a discriminação no trabalho virtual 

O assédio moral, sexual ou discriminatório virtual compreende comportamentos abusivos praticados 

por meios tecnológicos, como e-mails, aplicativos de mensagens, plataformas corporativas ou redes sociais. 



 

23 
 

Essas práticas têm o mesmo potencial de dano que as presenciais, afetando a dignidade, a saúde emocional 

e o clima organizacional. 

 

9.3. Exemplos de condutas abusivas no ambiente virtual de trabalho 

 

Assédio moral e discriminação 

• Mensagens ofensivas, humilhantes ou discriminatórias enviadas por e-mail ou aplicativos. 

• Exclusão deliberada de canais corporativos ou grupos de trabalho. 

• Divulgação de rumores, memes ou conteúdos vexatórios sobre colegas. 

• Chamadas ou cobranças fora do horário de expediente, violando o direito à desconexão. 

 

Assédio sexual virtual 

• Envio de mensagens, imagens, vídeos ou áudios com conteúdo sexual não solicitado. 

• Convites, insinuações ou chantagens de natureza sexual por meio de aplicativos, chats ou redes 

sociais. 

• Comentários sobre aparência física com conotação sexual. 

• Criação ou compartilhamento de perfis falsos, imagens íntimas ou montagens ofensivas. 

Todas essas condutas, ainda que ocorram em espaços digitais, configuram assédio e devem ser 

denunciadas imediatamente pelos canais institucionais. 

 

9.4. Prevenção e enfrentamento 

A prevenção e o enfrentamento do assédio e da discriminação em ambientes virtuais exigem 

medidas integradas: 

• Adoção de políticas institucionais claras sobre condutas éticas no ambiente digital. 

• Sensibilização e capacitação dos colaboradores sobre os limites do uso das ferramentas tecnológicas 

e o respeito nas interações online. 

• Estabelecimento de canais seguros e confidenciais para denúncias. 

• Garantia de proteção às vítimas, evitando represálias. 

 

Importante: Os colaboradores devem utilizar os meios digitais corporativos de forma responsável, 

respeitosa e exclusivamente profissional, conforme normas internas de tecnologia e comunicação. 
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10. NEM TODO CONFLITO É ASSÉDIO MORAL OU ATO DISCRIMINATÓRIO! 

Os conflitos são inerentes às relações humanas e fazem parte da convivência profissional. 

Divergências de opinião, estilos de trabalho, metas e valores podem gerar tensões, mas nem todo conflito 

caracteriza assédio moral ou discriminação.  

O assédio moral e os atos discriminatórios envolvem comportamentos abusivos, intencionais e 

reiterados, voltados a humilhar, isolar ou prejudicar a vítima. Por outro lado, conflitos saudáveis e bem 

gerenciados podem promover aprendizado, inovação e fortalecimento das relações no ambiente de 

trabalho. 

Uma gestão eficaz de conflitos, pautada no diálogo, na escuta ativa e na mediação, é essencial para 

preservar um ambiente respeitoso, seguro e produtivo. 

 

ASPECTO CONFLITO ASSÉDIO MORAL/ATO DISCRIMINATÓRIO 

NATUREZA Divergência pontual e eventual 

entre pessoas, decorrente de 

diferenças de opinião, interesses 

ou estilos de trabalho. 

Conduta abusiva, repetitiva e intencional, com 

o objetivo de humilhar, desqualificar ou 

discriminar a vítima. 

INTENSIDADE 

 

Geralmente isolado, episódico e 

resolvido com diálogo e tempo. 

Agressões psicológicas constantes e 

prolongadas, com potenciais danos emocionais 

e profissionais graves. 

OBJETIVO Resolver desacordos e buscar 

soluções ou consensos legítimos. 

Intimidar, isolar ou excluir deliberadamente a 

vítima, minando sua autoestima e reputação. 

RECIPROCIDADE 

 

Ocorre entre partes em 

condições de igualdade, com 

participação mútua na discussão. 

Predomínio de uma relação assimétrica de 

poder, em que uma parte exerce dominação 

sobre a outra. 

CONTEXTO 

 

Decorre de diferenças naturais ou 

circunstanciais (valores, 

métodos, prioridades). 

Ocorre em ambiente de abuso de poder, 

discriminação ou intenção de prejudicar 

alguém. 

 

Considerações importantes: 

• Nem todo conflito caracteriza assédio, mas todo assédio implica um abuso de poder e uma violação 

da dignidade humana. 

• A persistência, a intencionalidade e o desequilíbrio de poder são os elementos distintivos que 

caracterizam o assédio moral e os atos discriminatórios. 

• A mediação e a comunicação aberta são estratégias fundamentais para prevenir que conflitos 

evoluam para situações de assédio. 

• Organizações devem fomentar ambientes que valorizem a diversidade, o respeito mútuo e a gestão 

construtiva dos conflitos. 
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Conclusão: 

Saber distinguir conflitos legítimos de condutas abusivas é essencial para: 

• Garantir a proteção da saúde mental e emocional dos colaboradores; 

• Promover um ambiente organizacional saudável e inclusivo; 

• Assegurar a adequada aplicação das políticas de prevenção e enfrentamento ao assédio e à 

discriminação. 

 

A gestão construtiva de conflitos é também uma forma de prevenção ao assédio. 

 

11. COMUNICAÇÃO NÃO VIOLENTA NO AMBIENTE DE TRABALHO 

 

11.1. O que é Comunicação Não Violenta (CNV) 

A Comunicação Não Violenta (CNV) é um modelo criado por Marshall Rosenberg que tem como 

propósito favorecer relações interpessoais mais empáticas, respeitosas e colaborativas, tanto na vida pessoal 

quanto profissional. 

Baseia-se na compreensão de que todas as pessoas têm necessidades legítimas, e que é possível 

expressá-las de forma clara e acolhedora, sem recorrer a julgamentos, críticas ou acusações. 

A CNV promove escuta ativa, empatia e autenticidade, transformando a maneira como as pessoas se 

comunicam e lidam com conflitos. Sua prática contribui diretamente para a construção de ambientes de 

trabalho saudáveis, éticos e inclusivos. 

 

11.2. A importância da CNV no ambiente organizacional 

A aplicação da CNV nas relações de trabalho é essencial para fortalecer a cultura de respeito, 

cooperação e confiança. Além de prevenir situações de conflito e assédio, ela estimula relações 

transparentes, seguras e produtivas. 

 

Principais benefícios: 

• Melhoria do clima organizacional: cria um ambiente onde colaboradores se sentem ouvidos, 

respeitados e à vontade para expressar ideias e sentimentos. 

• Resolução construtiva de conflitos: ajuda a identificar as necessidades que estão por trás dos 

desacordos, promovendo soluções equilibradas. 

• Aumento do engajamento e da produtividade: profissionais que se sentem valorizados e 

compreendidos tendem a atuar com mais motivação e colaboração. 
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• Fortalecimento das relações interpessoais: fomenta laços baseados na empatia, confiança e 

cooperação, reduzindo comportamentos defensivos ou agressivos. 

 

11.3. Os quatro componentes da Comunicação Não Violenta 

A prática da CNV estrutura-se em quatro etapas fundamentais, que orientam uma comunicação mais 

consciente e empática: 

• Observação: Descrever a situação de forma objetiva, focando nos fatos concretos, sem emitir 

julgamentos ou avaliações subjetivas. 

Exemplo: “Quando você me interrompe enquanto estou falando…” 

• Sentimento: Expressar de maneira honesta e direta os sentimentos despertados pela situação, sem 

atribuir culpa à outra pessoa. 

Exemplo: “… sinto-me desrespeitada e não ouvida…” 

• Necessidade: Identificar a necessidade não atendida que está na origem do sentimento, 

promovendo a autorresponsabilidade na comunicação. 

Exemplo: “… porque preciso que minhas ideias sejam ouvidas e consideradas…” 

• Pedido: Fazer um pedido claro, específico e realizável, que leve em conta tanto as suas necessidades 

quanto as do interlocutor. 

Exemplo: “… gostaria que você me permitisse concluir minhas ideias antes de fazer suas 

observações.” 

 

Comparação prática: 

• Comunicação violenta: “Você sempre me interrompe! É muito rude!” 

• Comunicação Não Violenta: “Quando você me interrompe enquanto estou falando, sinto-me 

desrespeitada e não ouvida. Gostaria que você me permitisse terminar minhas ideias antes de fazer 

suas observações.” 

 

11.4. Considerações finais 

A Comunicação Não Violenta é uma ferramenta estratégica de integridade relacional, essencial para 

prevenir conflitos, evitar práticas abusivas e fortalecer a convivência ética na instituição. A CNV deve ser 

incorporada à prática de liderança, fortalecendo o diálogo respeitoso e a cultura de integridade. 

Ao praticá-la: 

• Fortalecemos a empatia e o respeito mútuo; 

• Reduzimos conflitos desnecessários; 

• Estimulamos a colaboração e a coesão entre equipes; 
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• Criamos ambientes laborais mais inclusivos e humanizados, onde todos se sentem valorizados e 

respeitados. 

 

12. CONSEQUÊNCIAS DO ASSÉDIO MORAL, SEXUAL E DA DISCRIMINAÇÃO NO 

AMBIENTE DE TRABALHO 

O assédio moral, sexual e as práticas discriminatórias produzem efeitos profundos e duradouros, 

tanto para as pessoas diretamente afetadas quanto para a instituição como um todo. 

Essas condutas violam direitos fundamentais, desestabilizam o ambiente de trabalho e comprometem o 

desempenho organizacional, o bem-estar coletivo e a imagem institucional. 

 

12.1. Para os colaboradores 

As vítimas de assédio e discriminação podem experimentar consequências físicas, emocionais, 

psicológicas e sociais, que variam conforme a intensidade e duração da violência sofrida. 

 

Principais impactos: 

• Psicológicos: medo, ansiedade, depressão, sentimento de impotência, insegurança emocional 

e perda de autoestima. 

• Fisiológicos: insônia, distúrbios do sono, crises de pânico, palpitações cardíacas, enxaquecas, 

dores musculares e gastrintestinais. 

• Sociais: isolamento, retraimento, dificuldade de convivência e desconfiança nas relações 

interpessoais. 

• Profissionais: queda de produtividade, absenteísmo, falta de motivação, erros recorrentes, 

desinteresse e desejo de desligamento. 

• Em casos graves: esgotamento mental (burnout), transtorno de estresse pós-traumático 

(TEPT) e afastamento prolongado das atividades laborais. 

Essas consequências afetam diretamente a saúde integral da pessoa, comprometendo sua qualidade 

de vida, carreira e relações sociais. 

 

12.2. Para a instituição 

As organizações que não previnem ou enfrentam o assédio e a discriminação de forma efetiva sofrem 

impactos institucionais expressivos, que atingem a gestão, a produtividade e a reputação corporativa. 

 

Principais impactos: 
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• Clima organizacional deteriorado, com aumento de tensões, conflitos e perda de confiança entre 

equipes. 

• Redução da produtividade e da qualidade dos resultados, decorrente da desmotivação e do medo. 

• Aumento do absenteísmo e da rotatividade, com perda de talentos e elevação de custos 

operacionais. 

• Maior risco de acidentes e falhas, devido ao estresse e à falta de concentração. 

• Desgaste da imagem institucional, com prejuízo à credibilidade e à reputação pública. 

• Exposição a passivos trabalhistas e sanções legais, inclusive administrativas e penais. 

Além do impacto financeiro e reputacional, o assédio e a discriminação corroem os valores éticos e 

culturais da instituição, comprometendo a confiança e o senso de pertencimento coletivo. 

 

12.3. Síntese comparativa dos impactos 

Dimensão Efeitos sobre o(a) colaborador(a) Efeitos sobre a instituição 

Psicológica e 

emocional 

Medo, ansiedade, depressão, perda de 

autoestima, esgotamento mental. 

Clima organizacional negativo, 

insegurança e desconfiança nas equipes. 

Física e fisiológica Insônia, dores de cabeça, distúrbios 

digestivos e cardiovasculares. 

Aumento de afastamentos e custos com 

saúde ocupacional. 

Social Isolamento, retraimento e perda de 

vínculos interpessoais. 

Redução da coesão e do espírito de 

equipe. 

Profissional Queda de desempenho, absenteísmo, 

evasão do trabalho. 

Diminuição da produtividade e da 

qualidade do serviço. 

Institucional e 

reputacional 

Sentimento de injustiça e desamparo. Danos à imagem pública, à credibilidade 

e à sustentabilidade organizacional. 

 

12.4. Considerações finais 

O enfrentamento do assédio e da discriminação não é apenas uma exigência legal, mas um 

compromisso ético e institucional com a saúde, a dignidade e a integridade das pessoas. 

A implementação de uma política preventiva fortalece: 

• A cultura de integridade e respeito; 

• A segurança psicológica nas relações de trabalho; 

• O desempenho sustentável e a confiança institucional. 

Garantir um ambiente de trabalho livre de assédio e discriminação é preservar o que há de mais 

valioso em uma organização: as pessoas. 
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13. COMO AGIR EM CASOS DE ASSÉDIO MORAL, SEXUAL OU DISCRIMINAÇÃO 

Adotar uma postura ativa, empática e responsável é essencial para prevenir e enfrentar situações de 

assédio e discriminação. Tanto a vítima quanto colegas e gestores devem atuar de forma consciente, 

contribuindo para a integridade e o respeito no ambiente de trabalho. 

 

13.1. Quando você for vítima 

1. Registre os fatos: Anote, com o máximo de detalhes possível, data, hora, local, descrição do 

ocorrido, nomes das pessoas envolvidas e eventuais testemunhas. 

2. Guarde as evidências: Mensagens, e-mails, áudios, vídeos, bilhetes e outros registros podem servir 

como provas documentais. 

3. Procure apoio: Converse com colegas de confiança ou familiares, buscando suporte emocional. 

Caso necessário, procure o Serviço de Saúde Ocupacional, Psicologia ou Ouvidoria institucional. 

4. Formalize a denúncia: Utilize os canais institucionais do Sesc Goiás, como a Ouvidoria ou o Canal 

de Denúncias, que asseguram confidencialidade, imparcialidade e proteção contra retaliações. 

 

Canal de Atendimento Especializado a Mulheres:  

https://www.contatoseguro.com.br/sescgo  

 

13.2. Quando você testemunhar uma situação 

1. Ofereça apoio: Acolha a vítima com respeito e empatia. Não julgue, minimize ou duvide do relato. 

2. Registre o que observou: Anote os fatos presenciados e, se possível, mantenha registros 

(mensagens, e-mails, conversas). 

3. Informe a instituição: Relate o ocorrido à Ouvidoria ou ao Canal de Denúncias, garantindo que o 

caso seja apurado. O sigilo será preservado. 

A omissão também perpetua a violência. O silêncio diante do assédio contribui para sua 

continuidade. 

 

14. COMO PROVAR O ASSÉDIO MORAL, SEXUAL E A DISCRIMINAÇÃO 

A comprovação é fundamental para garantir a apuração justa dos fatos e a responsabilização dos 

autores. Não é necessário que a vítima apresente provas isoladamente; o conjunto de evidências e 

testemunhos é o que sustenta a análise. 

 

14.1. Meios de prova aceitos 

https://www.contatoseguro.com.br/sescgo
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• Mensagens de texto, e-mails, bilhetes e correspondências eletrônicas; 

• Gravações de conversas entre vítima e agressor (inclusive de forma unilateral, conforme 

entendimento dos tribunais); 

• Relatórios, laudos médicos ou psicológicos que evidenciem impactos à saúde; 

• Registros de desempenho e comunicações internas que demonstrem mudanças injustificadas; 

• Testemunhos de colegas, clientes ou terceiros que tenham presenciado os fatos; 

• Prints, registros de chamadas e trocas de mensagens em aplicativos corporativos ou pessoais. 

Importante: Nenhuma vítima deve ser dissuadida de denunciar. A instituição assegura proteção, 

confidencialidade e apoio durante todo o processo. 

 

14.2. Orientações específicas por tipo de assédio 

 

Situação Condutas recomendadas 

Assédio moral - Documentar episódios e manter registros cronológicos. 

- Reunir provas materiais e testemunhais. 

- Acionar o canal institucional e, se necessário, buscar apoio psicológico. 

Assédio sexual - Registrar todas as ocorrências com datas, locais e provas (mensagens, e-mails, 

áudios). 

- Comunicar imediatamente o setor responsável. 

 - Procurar apoio jurídico, se for o caso, e preservar evidências.  

- Lembrar: a vítima nunca tem culpa. A responsabilidade é exclusiva do autor da 

conduta. 

Assédio 

discriminatório 

- Coletar documentos e testemunhos que demonstrem o tratamento desigual. 

- Relatar o caso aos canais institucionais e, conforme a gravidade, buscar 

orientação jurídica. 

- Procurar suporte psicológico e comunitário, se necessário. 

 

14.3. Princípios de proteção e responsabilidade 

• Sigilo e confidencialidade: as informações serão tratadas com o mais alto grau de reserva. 

• Imparcialidade: a apuração seguirá critérios técnicos, éticos e isentos. 

• Proteção contra retaliações: qualquer tentativa de represália será objeto de sanção 

disciplinar. 

• Acolhimento humanizado: a vítima receberá escuta ativa, respeito e apoio durante todo o 

processo. 
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Mensagem final: 

O enfrentamento do assédio e da discriminação requer: 

• Conscientização e engajamento coletivo; 

• Medidas preventivas e corretivas eficazes; 

• Postura ativa de solidariedade, ética e responsabilidade institucional. 

• Garantir um ambiente de trabalho livre de violência e preconceito é uma tarefa compartilhada, 

baseada no respeito à dignidade humana e na valorização das pessoas. 

 

15. PAPEL DO GESTOR NO COMBATE AO ASSÉDIO MORAL, SEXUAL E À 

DISCRIMINAÇÃO 

Os gestores têm papel essencial na prevenção, identificação e enfrentamento de comportamentos 

abusivos e discriminatórios no ambiente organizacional. Mais do que liderar equipes, são agentes de 

integridade e guardiões da cultura ética da instituição. 

 

Principais atribuições do gestor 

• Promover o respeito e a equidade: cultivar um ambiente de trabalho baseado na dignidade humana, 

no respeito às diferenças e na inclusão. 

• Identificar e agir diante de indícios: observar sinais de assédio ou discriminação e agir prontamente, 

garantindo apuração ética e imparcial. 

• Gerir conflitos com equilíbrio: acolher as partes envolvidas, ouvir com empatia e buscar soluções 

justas, sem revitimização. 

• Informar e conscientizar: promover campanhas, treinamentos e diálogos permanentes sobre ética, 

respeito e convivência saudável. 

• Apoiar e orientar colaboradores: indicar com clareza os canais institucionais de denúncia e oferecer 

suporte a quem buscar ajuda. 

• Agir com responsabilidade: comunicar qualquer indício de violação aos setores competentes, 

assegurando sigilo, proteção e responsabilização. 

Ser gestor no Sesc Goiás significa também ser modelo de conduta, assegurando que valores éticos e 

humanos sejam vivenciados na prática diária. 

 

16. COMO SE PROTEGER? 

O Sesc Goiás repudia toda e qualquer forma de assédio e discriminação. A prevenção começa com o 

conhecimento, a atenção aos sinais e o uso correto dos canais institucionais. 
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16.1. Canais institucionais de denúncia 

• Atendimento presencial: Gerência de Controle Interno / Administração Regional – Av. 136 

• E-mail: ouvidoria@sescgo.com.br 

• Formulários online: https://www.contatoseguro.com.br/sescgo  

• Canal exclusivo para mulheres: https://www.contatoseguro.com.br/sescgo  

 

16.2. Segurança e confidencialidade 

As denúncias são tratadas com sigilo absoluto, assegurando: 

• Proteção da identidade de vítimas, denunciantes e denunciados; 

• Conduta ética e imparcial na análise; 

• Garantia de não retaliação contra quem comunica os fatos. 

A instituição assegura acolhimento, escuta qualificada e proteção integral durante todo o processo. 

 

16.3. Fluxo de tratamento das denúncias 

1. Recebimento da denúncia pela Ouvidoria ou canal institucional. 

2. Análise preliminar para verificar a consistência das informações. 

3. Abertura de procedimento interno sigiloso, conduzido por comissão imparcial e qualificada. 

4. Coleta de provas e depoimentos, com escuta humanizada e respeito à confidencialidade. 

5. Aplicação das medidas cabíveis, que podem incluir: 

• Acolhimento e acompanhamento psicológico da vítima; 

• Orientações corretivas; 

• Advertência, suspensão ou desligamento; 

• Encaminhamento às autoridades competentes, quando aplicável. 

 

16.4. Ações preventivas 

A prevenção é a principal ferramenta para construir um ambiente ético e seguro. 

 

Ações recomendadas: 

• Realizar campanhas educativas e treinamentos contínuos sobre prevenção e enfrentamento do 

assédio; 

• Reforçar no Código de Ética e nas políticas internas as diretrizes de conduta e respeito; 

• Oferecer apoio psicológico e acolhimento institucional às vítimas; 

• Divulgar amplamente os canais de denúncia, reforçando sua segurança e acessibilidade; 

mailto:ouvidoria@sescgo.com.br
https://www.contatoseguro.com.br/sescgo
https://www.contatoseguro.com.br/sescgo
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• Apurar e punir condutas abusivas com rigor, demonstrando compromisso real com a integridade; 

• Selecionar e capacitar gestores com base em critérios técnicos, éticos e comportamentais. 

A prevenção deve ser permanente, integrada e institucionalizada, um compromisso de todos, 

liderado pelo exemplo ético da gestão. 

 

17. CONCLUSÃO 

O Sesc Goiás reafirma seu compromisso em manter um ambiente de trabalho íntegro, inclusivo e 

respeitoso, livre de assédio, discriminação e qualquer forma de violência. 

Não queremos que você ocupe os papéis de assediador(a) ou assediado(a). Queremos que você seja 

parte ativa da transformação, promovendo respeito, empatia e integridade em todas as relações. 

Cada colaborador é responsável por proteger a dignidade humana e fortalecer a cultura ética. 

Juntos, construímos um ambiente onde a confiança, a equidade e o respeito são valores inegociáveis. 

Integridade é uma escolha diária. Cabe a cada um de nós garantir que o respeito seja a base de 

todas as relações. 

 

18. INFORMAÇÕES E DÚVIDAS  

Para maiores informações, reclamações, elogios ou dúvidas, o Sesc Goiás disponibiliza em seu 

website - https://www.go.sesc.br/ - aba de comunicação direta com Ouvidoria. 

 

19. ATUALIZAÇÃO E REVISÃO 

O Sesc Goiás está comprometido com a melhoria contínua. Por isso, esta Política pode ser revisada e 

atualizada a qualquer momento. Recomendamos que você a consulte regularmente para se manter 

informado sobre possíveis alterações. 

 

https://www.go.sesc.br/

